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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA E DO DIREITO HUMANO À EDUCAÇÃO DE XXXX

RECOMENDAÇÃO Nº         /2022
Direito educacional. Educação inclusiva. Necessidade de suporte adequado aos estudantes com deficiência da rede municipal de ensino. Arts. 206, I; 208, III e 227 da CRFB/88. Profissionais de apoio à inclusão  (professor auxiliar e cuidador). Art. 3º, parágrafo único, da Lei nº 12. 764/2012; art. 58, §1º e 59, III, da Lei nº 9.394/96; arts. 27 e 28 Lei nº 13.146/ 2015 e art. 8º da Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de setembro de 2001. Mínimo existencial.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio da Promotoria de Justiça de ___________________, representada por seu Promotor(a) de Justiça infrassignatário(o), afirmando suas atribuições constitucionais e legais na defesa e promoção da educação conferidas pelo art. 129, inciso II, da Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB/1988); art. 27, parágrafo único, inciso IV da Lei nº 8.625/1993; na Resolução RES-CSMP no 03/2019, de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019; bem como pela Resolução nº 164/2017 do CNMP, e observados os limites de suas atribuições,
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à educação, previsto no artigo 205 e ss da CRFB/88;
CONSIDERANDO que a expressão inclusão escolar não significa negar as necessidades educacionais específicas, mas, ao contrário, supri-las, de forma a possibilitar o avanço pedagógico dos estudantes com deficiência: “Educação inclusiva, portanto, significa educar todas as crianças em um mesmo contexto escolar. A opção por este tipo de Educação não significa negar as dificuldades dos estudantes. Pelo contrário. Com a inclusão, as diferenças não são vistas como problemas, mas como diversidade.”;

CONSIDERANDO que a legislação educacional pátria optou por um modelo de educação inclusiva, que para ser operacionalizado pressupõe que todos os alunos, independente de classe, gênero, sexo, características individuais ou necessidades educacionais específicas, possam aprender juntos em uma escola de qualidade, o que se constitui o maior desafio a ser vencido no caminho do respeito à diversidade e do compromisso com a promoção dos direitos humanos; 
CONSIDERANDO, desse modo, que a política de inclusão de estudantes com necessidades educacionais específicas na rede regular de ensino não deve se traduzir apenas na permanência física desses alunos na escola, mas representar a ousadia de rever concepções e paradigmas, bem como possibilitar o desabrochar de todas as habilidades dessas pessoas, com deferência as suas características individuais; 
CONSIDERANDO a situação controversa da rede municipal de ensino, que não oferece profissionais de apoio, limitando-se a, no máximo, disponibilizar estagiários para auxiliar  os estudantes da educação especial no contexto escolar, conforme constatado nas inspeções ministeriais recentemente ultimadas; 
CONSIDERANDO que a utilização de estagiários para assistência individualizada aos estudantes com deficiência no contexto escolar não se afigura adequada por vários prismas: a) transitoriedade contratual, que não permite o estabelecimento do necessário vínculo entre o estudante e o seu auxiliar; b) burla ao concurso público, pois os estagiários estão sendo utilizados para suprir lacunas de servidores; c) não se constitui ato educativo escolar supervisionado, nos termos instituídos na Lei nº 11.788/2008; e d) não se enquadra como apoio técnico especializado, dada a incompleta habilitação;
CONSIDERANDO as disposições do art. 205, da Constituição Federal: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.”.
CONSIDERANDO que, conforme determina o art. 206, da CRFB/88, a garantia do padrão de qualidade é um dos princípios que deve orientar a oferta do ensino público (inciso VII);
CONSIDERANDO que incumbe ao Município atuar, prioritariamente, no ensino fundamental e na educação infantil (art. 211, §2º, CRFB/88);
CONSIDERANDO que o art. 208, III, da CRFB, assegura a oferta do Atendimento Educacional Especializado (AEE) aos estudantes com deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino, de modo que se faz imprescindível a disponibilização pelo poder público de quantitativo adequado de professores habilitados para atender nas salas de recursos multifuncionais no contraturno escolar (Decreto nº 7.611/2011 c/c Resolução CNE/CEB 4/2009
);
CONSIDERANDO que a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), ao dispor sobre o direito à educação, precisamente em seu art. 28, preceitua que: “Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar: “[…] II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena; V - adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes com deficiência, favorecendo o acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem em instituições de ensino; XI - formação e disponibilização de professores para o atendimento educacional especializado, de tradutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais de apoio; XVII - oferta de profissionais de apoio escolar;”; 
CONSIDERANDO que o parágrafo segundo do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 prescreve: “A pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais.”; 
CONSIDERANDO que, qualquer escola, pública ou particular, tem o dever de garantir profissional habilitado para prestar suporte ao estudante com autismo em sala de aula comum, sempre que demonstrada essa necessidade, nos termos do art. 3º, parágrafo único, da Lei nº 12. 764/2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. 
CONSIDERANDO que a novel Lei nº 14.254, de 30 de novembro de 2021, que dispõe sobre o acompanhamento integral para educandos com dislexia ou Transtorno do Deficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH) ou outro transtorno de aprendizagem, prevê em seu art. 3º: “Educandos com dislexia, TDAH ou outro transtorno de aprendizagem que apresentam alterações no desenvolvimento da leitura e da escrita, ou instabilidade na atenção, que repercutam na aprendizagem devem ter assegurado o acompanhamento específico direcionado à sua dificuldade, da forma mais precoce possível, pelos seus educadores no âmbito da escola na qual estão matriculados e podem contar com apoio e orientação da área de saúde, de assistência social e de outras políticas públicas existentes no território”; 
CONSIDERANDO que o Parecer CNE/CEB nº 17/2001
, principal baliza para os sistemas de ensino, no que diz respeito às diretrizes nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, preconiza que: “4.1 – Na organização das classes comuns, faz-se necessário prever: d) serviços de apoio pedagógico especializado, realizado: na classe comum, mediante atuação de professor da educação especial, de professores intérpretes das linguagens e códigos aplicáveis, como a língua de sinais e o sistema de Braille, de outros profissionais, como psicólogos e fonoaudiólogos, por exemplo; itinerância intra e interinstitucional e outros apoios necessários à aprendizagem, à locomoção e à comunicação;  
CONSIDERANDO em decorrência do parecer supra, o Ministério da Educação editou a Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de setembro de 2001
, que institui as Diretrizes e Bases para a Educação Especial na Educação Básica, prevendo em seu art. 8º: “As escolas da rede regular de ensino devem prever e prover na organização de suas classes comuns: IV – serviços de apoio pedagógico especializado em sala de aula, realizado, nas classes comuns, mediante: a) atuação colaborativa de professor especializado em educação especial;  [..] d) disponibilização de outros apoios necessários à aprendizagem, à locomoção e à comunicação.”; grifou-se;
CONSIDERANDO, portanto, que afora o Atendimento Educacional Especializado (AEE) no contraturno escolar, o ordenamento jurídico brasileiro assegura ao estudante com Transtorno do Espectro Autista (TEA); deficiência intelectual ou transtornos do neurodesenvolvimento, sempre que comprovada a necessidade, docente auxiliar em sala de aula comum, nos termos do art. 3º, parágrafo único, da Lei nº 12. 764/2012; art. 58, §1º e 59, III, da Lei nº 9.394/96; arts. 27 e 28 Lei nº 13.146/ 2015 e art. 8º da Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de setembro de 2001; 
CONSIDERANDO que além do AEE e do professor auxiliar em sala de aula comum, o estudante com deficiência pode necessitar de profissional de apoio para alimentação; higienização e mobilidade no contexto escolar, o que também é assegurado pela legislação (art. 28, XVII, da Lei nº 13.146/2015);    
CONSIDERANDO que questões de ordem orçamentária não são oponíveis quando se trata da garantia do acesso à educação a crianças e adolescentes, com deficiência ou não, pois se trata de direito integrante do núcleo intangível do mínimo existencial
;
RESOLVE determinar a adoção das imediatas providências que minimizem os danos pedagógicos aos alunos das redes municipais de ensino, dentro do limite territorial de atuação deste Órgão Ministerial, assentado na Resolução RES-CPJ nº 003/2019, RECOMENDAR ao Prefeito do Município de XX/PE e ao Secretário Municipal de Educação, a adoção das seguintes providências ou ações:
1 – apresentem, no prazo de 30 (trinta) dias, protocolo (regramento administrativo) para que os responsáveis legais ou o próprio educandário municipal ao qual o aluno esteja matriculado, possam se basear para solicitar o professor auxiliar em sala de aula comum ou e/o profissional para apoio na alimentação, higienização e /ou mobilidade, para o estudante da educação especial, admitindo-se como prova da necessidade desses profissionais parecer médico e/ou pedagógico e fixando o prazo máximo para atendimento do requerimento de 10 (dez) dias, sendo vedada a utilização de estagiários para prestar esses serviços; 
2 - comprovem, no prazo de até 30 (trinta) dias, a disponibilidade no quadro de pessoal de professores auxiliares habilitados para assistência pedagógica individualizada em sala de aula regular em quantitativo adequado para atender ao público da educação especial com essa demanda específica (ainda que a contratação seja temporária por excepcional interesse público); 
3 - sem prejuízo do pedido acima, comprovem, no prazo de até 30 (trinta) dias, a disponibilidade no quadro de pessoal de profissionais para auxílio na alimentação, higienização e locomoção aos (ainda que a contratação seja temporária por excepcional interesse público) em quantitativo adequado para atender ao público da educação especial com essa demanda específica;
4 – no prazo de 60 (sessenta) dias, comprovem a adoção das medidas administrativas para deflagração de concurso público, visando à admissão de professores habilitados para ofertar o Atendimento Educacional Especializado (AEE) no contraturno escolar e na sala de aula comum durante o horário regular, bem como de profissionais para apoio à alimentação, higienização e mobilidade no ambiente escolar, conforme demanda dos estudantes da educação especial da rede municipal de ensino.    
DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça o que se segue:
1) registre-se a presente Recomendação no sistema SIM;
2) expeça-se ofício ao (à) Prefeito (a) da cidade de XXXXXXXXXXX/PE e ao Secretário Municipal de Educação, encaminhando cópia da presente Recomendação, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, informem a esta Promotoria de Justiça se acatam as determinações aqui contidas, sendo certo que a ausência de resposta ou a negativa expressa autorizarão a imediata adoção das medidas cabíveis nas esferas administrativa, cível e/ou penal, conforme o caso, por este Parquet; 
3) remeta-se cópia desta Recomendação ao CAO Educação, bem como comunique ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público, tudo por meio eletrônico; e
4) decorrido o prazo estabelecido no item “1”, com ou sem resposta, certifique-se, com subsequente conclusão dos autos para nova deliberação.
Publique-se.
Local e data
Promotor (a) de Justiça
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